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PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 11/2024 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 8 (OITO), VEÍCULOS 

ELÉTRICOS de passeio (zero quilometro) mais 08 (OITO) PONTOS DE 

ABASTECIMENTO, para atender a demanda dos municípios que fazem parte do 

Consorcio Cifra, conforme convenio nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU 

BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO 

MENOR PREÇO POR LOTE e, conforme plano de trabalho parte integrante e 

indissociável deste instrumento. 

Os RECURSOS FINANCEIROS para suportar as despesas do presente objeto, serão 

atendidos por verbas oriundas de convênio junto à ITAIPU BINACIONAL – PROGRAMA 

ITAIPU MAIS QUE ENERGIA. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.704.000,00 (um milhão, setecentos e 

quatro mil reais); 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 08/07/2024 ÀS 08H30MIN. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 11/2024 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CIFRA, com sua sede social na Rua Paraíba, nº 1833 – Centro - CEP 85.740-000, na 

cidade de Perola D’Oeste - Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 11.248.927/0001-

61, por intermédio do Excelentíssimo Presidente do Consorcio Cifra, Edsom Luiz Bagetti, 

TORNA PÚBLICA a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para atender à solicitação da 

Secretaria administração do cifra objetivando a Contratação de empresa para 

aquisição de 8 (OITO), VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero Quilometro) mais 

08 (OITO) PONTOS DE ABASTECIMENTO, para atender a demanda dos municípios 

que fazem parte do Consorcio Cifra, conforme convenio nº 4500075649 celebrado 

entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA,, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO 

MENOR PREÇO POR LOTE e,  conforme plano de trabalho parte integrante e 

indissociável deste instrumento. 

   

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Aos 08 dias do mês de julho de 2024, às 08:30h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS Aos 08 dias do mês de julho de 2024, 

às 08:40h 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão Nº. 03 /2024 - ELETRÔNICO 

E-MAIL: consorciocifra@hotmail.com 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília – DF 

 

UASG: 928506 – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA.  

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste 

mailto:cifra@hotmail.com
http://www.comprasnet.gov.br/
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Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Resoluções CIFRA: nsº 

12/2023, 13/2023, 14/2023, 15/2023, e demais legislação aplicável. 

O Pregoeiro, deste Consorcio CIFRA, Delesio Defante, designada pela Portaria nº 

03/2024 de 16 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 

 

I - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA 

1.1 - O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 

disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá às 08:40h 

no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 

neste Edital. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a Contratação de empresa para aquisição de 

aquisição de 8 (OITO), VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero Quilometro) mais 

08 (OITO) PONTOS DE ABASTECIMENTO, para atender a demanda dos municípios 

que fazem parte do CONSORCIO CIFRA, na modalidade Pregão Eletrônico do tipo 

menor preço por lote, com recursos oriundos do conforme convenio nº 

4500075649 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, conforme plano 

de trabalho parte integrante e indissociável deste instrumento, na modalidade 

Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 

2.2 – O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e https://transparencia.e-

publica.net/epublica-portal/#/cifra/portal?entidade=1532. 

2.3 - A licitação será dividida conforme a tabela do Anexo I deste Edital, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.4 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

2.5 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao 

Setor de Licitações pelo telefone nº (046) 3556-173, ou pelo e-mail: 

consorciocifra@hotmail.com, sendo que o atendimento será feito no horário das 

07:30h à 11:30h e das 13:00h às 17:00h. 

2.6 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria de ADMINISTRAÇÃO DO CONSORCIO CIFRA, telefone nº 46-3556-1173, 

ou pelo e-mail consorciocifra@hotmail.com, sendo que o atendimento será feito no 

horário das  07:30h à 11:30h e das 13:00h às 17:00h. 

 

3 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO, 

observadas as especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições 

definidas neste Edital. 

Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima 

(salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) 

do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s), serão desclassificadas.” 

3.2 - Será utilizado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentam de 

lances sucessivos, com prorrogações. 

 

4 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar 

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no 

prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame.  

4.2- As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, deverão ser dirigidas à pregoeira e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h00 às 16h00, na Rua Paraíba nº 1833, Setor de Protocolo, Centro, Perola 

D’Oeste/Pr, ou encaminhadas através de e-mail no endereço 

http://www.comprasnet.gov.br/
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eletrônico:consorciocifra@hotmail.com. 

4.3 - Caberá ao Pregoeiro responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação 

no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

4.4 – A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

4.5 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar 

a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO 

e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.  

4.6 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em 

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e 

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 

representa e possui poderes de representação da impugnante. 

4.7 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, em campo específico no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br  pelo qual serão respondidos os esclarecimentos 

solicitados, deverão ser dirigidas ai pregoeiro e protocoladas em dias úteis, das 08h00 

às 16h00, na Rua Paraíba nº 1833, Setor de Protocolo, Centro, Perola D’Oeste/Pr, ou 

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:consorciocifra@hotmail.com. 

4.8 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

4.9. Os pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a sua 

concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou 

pela comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

4.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com cadastro regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

5.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 

acordo com as orientações que seguem no 

link:www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil anterior à 

data do recebimento das propostas. 

5.3.  A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta 

ao Portal Compras Governamentais, no ato da abertura do Pregão. 

5.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 2006, e posteriores alterações.   

5.5. Será vedada a participação de empresas: 

a. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou 

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

b. Pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram 

apenadas conforme item “a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades, 

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 

figurarem como sócios; 

c. que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou 

liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência; 

d. as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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e. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

f. o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual 

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se 

considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista;  

5.6 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante se autodeclarará, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
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h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de1991, e no art. 63, IV, da Lei nº. 

14.133, de 2021; 

5.7 – Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, 

conforme justificativa constante do procedimento administrativo. 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6 - DO CREDENCIAMENTO 

6.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

6.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. 

6.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

6.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

6.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&amp;umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&amp;auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço proposto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 

item 10 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3- Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, ou do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do 

Município, desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

7.5- As ME, EPP e MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

7.6 - Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 

licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

7.7.  Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá enviar observar 

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e 

seus anexos, elaborando sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a.1) Valor unitário e total do item; 

a.2) Marca; 

a.3) Fabricante; 

a.4) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência e indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso. 
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7.8 - A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data da sessão pública do Pregão. 

7.9 - Nos valores propostos, deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, 

inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus 

para o Consorcio Cifra de Perola D’Oeste/Pr. 

7.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

7.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta. 

7.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances, em local informado via chat durante a 

cessão. 

 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DELANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

8.2 -O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

8.3- Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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8.6- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital.  

8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) 

8.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

8.16 - Encerrada a sessão pública de fase de lances sem prorrogação automática pelo 

sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.  

8.18 -Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

8.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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8.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.24 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.25 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.26 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.27 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.28 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.29 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
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ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário), desconto menor do que 

o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3.1 – Não obstante, poderá ser considerada inexequível a proposta com valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos 

da legislação vigente. 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

 9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta 

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

9.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.2 – A consulta aos cadastros será feita em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da legislação vigente. 

10.3 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condições de participação. 

10.4 -  A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá em: 

10.4.1 -Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa 

individual; 

10.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.4.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

10.4.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

10.4.5. - Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso; 

10.4.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.5- Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

10.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

10.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

pelo link https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir, 

abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal 

quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional do domicílio ou sede do 

proponente; 

10.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.5.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei 

10.5.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
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por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; através de 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, que pode ser conseguida através do link 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf.  

10.5.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link 

http://www.tst.jus.br/certidao comprovando a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho. 

 

10.5.8 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.5.8.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

apresentando ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, onde deverá indicar dados da entidade 

emissora e dos signatários do documento, além da descrição do objeto e 

quantidades, comprovando ter a Licitante fornecido veículo compatível com o 

objeto deste Termo de referência, considerando-se compatível o fornecimento 

anterior de objeto com as características semelhantes a do objeto a ser licitado; 

10.5.8.2 A EMPRESA deverá comprovar que dispõe de assistência técnica 

autorizada/oficina especializada, para manutenção da garantia de fábrica dos 

veículos, para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência 

técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações 

adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada. 

10.6 - Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

10.6.1 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta. 

10.6.1.1 - O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

10.6.1.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
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contábeis pelo balanço de abertura. 

10.6.1.3 -A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a 

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI. 

10.6.2 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

 

10.7– A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR AINDA OS SEGUINTES DOCUMENTOS 

E DECLARAÇÕES: 

10.7.1 – Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná, 

através do link: https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx, atendendo a Lei Nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.7.2 – Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas da União, através 

do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, atendendo a Lei Nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

10.7.3 – Para os itens 10.7.1 e 10.7.2, caso os documentos não sejam apresentados 

pela empresa licitante, não será configurada inabilitação; no entanto, o pregoeiro fará a 

consulta e admissibilidade das comprovações. 

10.7.4 – Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, 

será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 

respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos 

de habilitação. Salvo disposição contrária de Lei a respeito considerados 

10.7.5 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo 

pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste 

Edital. 

10.7.6 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 

10.8 – Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 

empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 

regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.846-2013?OpenDocument
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regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.9 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.10 - Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo do 

ANEXO III deste Edital. 

10.11 - A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular 

inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam 

validados e atualizados. 

10.12 - O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os 

documentos indicados nos subitens – Habilitação Jurídica, - Qualificação econômico-

financeira e - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais documentos são 

de apresentação obrigatória.   

10.13 -Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 

(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os 

demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, e suas alterações.   

10.14 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma 

documentação vencida junto ao SICAF; 

10.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo 

pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste 

Edital. 

10.16 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará 

a inabilitação do licitante. 
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10.18 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

10.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

11 - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

11.1 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta, item a item, ou um item por licitante, para que este anexe no sistema eletrônico 

utilizado, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance 

ofertado.  

11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.3 - O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 04 

(quatro) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30 às 

11h30 e das 13h00 às 17h00, contados da convocação. 

11.4 - Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada 

por meio do e-mail: consorciocifra@hotmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável 

pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do 

e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por 

qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou 

navegador, tanto do Consorcio Cifra quanto do emissor. 

11.5 -A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 

prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
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alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo pregoeiro, o registro da 

não aceitação da proposta. 

11.6 - Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.7 - É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

11.8 - Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 

de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 

DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

11. 9 - A proposta deverá conter: 

11.9.1 -Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente 

Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de 

desclassificação da proposta; 

11.9.2 -os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente 

nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 

previsão inflacionária; 

11.9.3 - indicação/especificação dos equipamentos e a marca; 

11.9.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data estipulada para a abertura do presente certame; 

11.10 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

11.11 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), 

com até duas casas decimais (0,00). 

11.12 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve 

atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos, sob pena de 

desclassificação. 

11.13 - O pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo 

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos 

complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
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11.14 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no 

mercado no dia de sua apresentação. 

11.15 – O consorcio Cifra poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade 

da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 

serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; 

entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

12.1 - A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada 

em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema 

eletrônico, no seguinte endereço: Rua Paraíba nº 1833 Centro Perola D’Oeste-PR, 

CEP 85740-000. Aos cuidados do Departamento de Licitações. O envelope contendo os 

documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 

número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

12.2- Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, 

o pregoeiro o declarará vencedor. 

12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 

crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 

aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

13 - DOS RECURSOS 

13.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar de forma 

imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases 

de julgamento e habilitação.  

13.2 - A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito. 

13.3 - Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 

apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 
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prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.4 - Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br 

13.5 - O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

13.6 - Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o pregoeiro terá até 5 

(cinco) dias para: 

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 

13.6.2 - Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

13.6.1 - Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.7 - As razões e contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o 

disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não 

credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 

13.8 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

13.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação. 

13.10 - Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

14 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

14.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

14.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, bem como a 

análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

15.2 -Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto da licitação. 

15.3 - A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade 

da autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

 

16 - DO PAGAMENTO 

16.1 - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta 

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto, DE 

ACORDO COM A LIBERAÇÃO DOS RECURSOS POR PARTE DA ITAIPU 

BINACIONAL EM FAVOR DO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA. 

16.2 - A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) negativas e válidas para o 

pagamento. 

16.3 - Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 
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pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

16.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, será calculada de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-M - Índice 

Geral de Preços do Mercado. 

 

17-  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

17.1  Para os contratos oriundos deste Edital, deverão ser aplicadas as disposições do 

art. 124 e seguintes da Lei nº. 14.133, de 2021.  

17.2 - Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do 

valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, 

utilizando-se o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M. 

17.2.1 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

17.2.2 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

17.2.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir do último reajuste. 

17.2.4. - Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data 

da sua assinatura. 

17.2.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 

procedimento próprio. 

17.3 - Somente poderá ocorrer a revisão dos valores nos casos enquadrados no disposto 

no Artigo 124, II, “d”, da Lei nº. 14.133, de 2021, sendo que os valores que decorrerem 

de inflação ou álea econômica normal, com encargos previsíveis e suportáveis, assim 

como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio econômico-financeiro, não serão 

considerados.  

17.4 - Os pedidos de revisão de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo do Consorcio Cifra, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei nº. 

14.133, de 2021, devem ser formulados durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação.   
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17.5 - Somente serão analisados os pedidos de revisão de valores que contenham todos 

os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 

Artigo 124, II, “d” da Lei nº. 14.133, de 2021.   

17 6 -Os valores devidos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, salvo nos 

casos em que a alteração se dê por simples apostilamento. 

17.7 - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, 

são oriundos de Recursos Livre, e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das 

seguintes dotações: 

Unidade gestora: 1 - Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 

Fronteira Sudoeste do Estado do Paraná 

Órgão orçamentário: 1000 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO PR 

Unidade orçamentária: 1001 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO PR 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.1 - Serviços Administrativos 

Despesa 19 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 0,00 Fonte de recurso:1072 - Transferências Voluntárias 

Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL – PROGRAM. 

18 - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

18.1 - Homologado o objeto da presente licitação, o CONSORCIO CIFRA, encaminhará 

o Contrato Administrativo através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail 

disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo a Contratada a 

assinatura com certificado digital e reenvio no endereço de e-mail enviado, ou a 

impressão e assinatura do instrumento em duas (02) vias, providenciando a entrega das 

duas vias no Departamento de Licitações do CONSORCIO CIFRA, em até cinco (05) 

dias após o seu recebimento, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 

18.2- A via do instrumento destinada a contratada, devidamente assinada pelo 

Contratante, será enviada por e-mail, ou caso não seja assinatura com certificado digital, 

disponibilizada para envio pelos Correios, ou ficará para retirada no Departamento de 

Licitação a partir de cinco (05) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista 

no item anterior. 

18.3 - O CONSORCIO CIFRA poderá, quando o adjudicatário não assinar o contrato no 

prazo e condições estabelecidos neste Edital, ou não apresentar as comprovações do 
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item anterior, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo, de conformidade com o presente ato convocatório, ou revogar a licitação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

19 - DAS PENALIDADES 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, a Contratada que:  

a. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Der causa à inexecução total do contrato; 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

m. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

19.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 
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19.3.1 - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

19.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

19.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, 

de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida na alínea “b” acima;   

19.3.4 - Multa: 

a - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

c - Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

19.4 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

d. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

a. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante aa Contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

b. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.5 -  Descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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19.6. - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Consorcio Cifra poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.7. - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por  

19.8. - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONSORCIO CIFRA.  

19.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa a contratada, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

19.10 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. As peculiaridades do caso concreto; 

c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.11 -  O CONSORCIO CIFRA deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e também no SICAF. 

19.12 - A personalidade jurídica do eventual Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 

Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
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19.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

20 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

20.1 - Fica assegurado ao CONSORCIO CIFRA o direito de revogar a licitação por 

razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, 

nos termos do art. 71, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

20.2 -A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

20.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende, dando ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração, porém, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

20.5 - A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do 

interesse público envolvido, na forma do art. 147 da Lei nº. 14.133, de 2021, e operará 

retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir 

ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

20.5.1 - Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será 

resolvida pela indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 

20.5.2 - Fica estipulado ainda que, ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com 

vistas à continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia 

em momento futuro, suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 6 (seis) 

meses, prorrogável uma única vez. 

20.6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 

público ou aos demais interessados. 

20.7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

20.8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do 
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CONSORCIO CIFRA. 

 

21 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

21.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que 

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

 

22 - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

22.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo, 24 (vinte quatro) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

fim do prazo da garantia legal.  

22.2 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 

nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 

restante. 

 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 - O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e serão divulgados no Diário Oficial dos 

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico 

www.diariomunicipal.com.br/amp/, no Portal de Transparência do Município através 

do endereço eletrônico https://cifraparana.com.br/ no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, pelo endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://amsop.dioems.com.br/
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23.2 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e 

não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro. 

23.5 - Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do 

julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação 

aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de 

parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

23.6 - O pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em 

quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde 

que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 

violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

23.7 -As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável 

pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

23.8 -Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

23.9 -A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.10 -Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal no Consorcio Cifra de Perola D’Oeste/Pr, exceto quando 

explicitamente disposto em contrário, respeitadas as disposições do art. 183 da Lei nº. 

14.133, de 2021. 

23.11 - Fica assegurado ao Consorcio Cifra de Perola D’Oeste/Pr o direito de revogar a 

licitação por razões de conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de 

ilegalidade insanável, nos termos do art. 71, da Lei nº. 14.133, de 2021. 
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23.12 -A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, 

ressalvado o disposto no art. 148 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

23.13 -No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a 

realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

23.14 -É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, 

todas as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler 

e interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por 

interpretações errôneas ou inobservâncias. 

23.15 - A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone e 

endereço eletrônico (e-mail)), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos. 

23.16 - O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Consórcio 

CIFRA quanto do emissor. 

23.17 - Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados. 

23.18 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), 

a sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 

24h (vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo 

próprio no sistema eletrônico. 

24 - CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O 

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO 

PREGOEIRO VIA CHAT. 

24.1 -Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data 

e horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro 
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dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

24.2 -Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.3 -Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Capanema – PR. 

24.4 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

24.5 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES 

DE FORNECIMENTO; 

ANEXO II – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO V – EXTRATO DO CONTRATO. 

 

 

 

Perola D’Oeste/Pr, 20 de junho de 2024.  

 

 

EDSOM LUIZ BAGETTI 

Presidente do Consorcio Cifra  
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EDITAL DE PREGÃO Nº 03/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2024 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO ITEM UNITÁRIO 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 A Contratação de empresa para aquisição de 8 (oito), VEÍCULOS ELÉTRICOS 

de passeio (zero Quilometro) mais PONTO DE ABASTECIMENTO, para atender a 

demanda dos municípios que fazem parte do Consorcio Cifra, na modalidade 

Pregão Eletrônico do tipo menor preço por lote, conforme convenio nº 4500075649 

celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO 

INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, e plano de 

trabalho parte integrante e indissociável deste instrumento, conforme abaixo 

discriminado: 

 

ESPECIFICAÇÕES – LOTE ÚNICO Preço 

Unitário 

Máximo 

Valor Total 

Máximo 

I - 08 (oito) VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio 

(zero quilômetro) com os seguintes requisitos 

técnicos: 

 

a -Veículo de Passeio 100% Elétrico; b - Tipo de 

bateria: ion-lítio, LFP ou Similar de no mínimo 35 

kWh;  c -  autonomia mínima da bateria de 230km 

(certificada pelo INMETRO/PBEV); d - Direção 

Elétrica;  e - Retrovisores externos com regulagem 

elétrica;  f - Carregador simples para tomada 127 

ou 220 V padrão europeu (tipo 2, imagem 1);  g - 

Cabo de recarga de uso doméstico ou 

emergencial;  h - Capacidade de recarga 

semirrápida em corrente alternada;  i - Ar-

condicionado;  j - Airbags frontais e laterais;  l - 

Cintos de segurança de três pontos para todos os 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

36 
 

passageiros;  m - Freios ABS;  n – 04 (quatro 

portas) equipadas com vidros elétricos nas 04 

(quatro) portas;  o - Garantia da bateria de no 

mínimo 5 (cinco)  anos ou 160.000km (cento e 

sessenta mil quilômetros); p - Garantia do veículo 

de no mínimo 02 (dois) anos, incluindo remoção 

do veículo para manutenções e consertos e 

substituição do veículo em caso de permanência 

na assistência por mais de 7 (sete) dias;  q - 

Homologação pelo INMETRO para circulação em 

vias públicas no Brasil;  r - O veículo deve ser 

entregue com adesivos da marca “ITAIPU Mais 

Que Energia”, preferencialmente nas laterais, 

capô e traseira – conforme modelo disponibilizado 

por ITAIPU.  

 

 

II - Requisitos técnicos do ELETROPOSTO:  

a - Plano de Trabalho Segurança Hídrica e 

Carregador no padrão europeu, conforme a 

seguinte imagem: 

 

 

 

b - Potência: 22KW; c - 02 (duas) tomadas: d - 

Delimitação de espaço para carregamento 

simultâneo de 02 (dois) veículos; e - Instalação em 

local coberto, protegendo tanto os carregadores 

quanto os veículos; f - Instalação em local a ser 

indicado pelo Consórcio; g - Instalação a partir de 

unidade consumidora exclusiva para o 

eletroposto com sistema trifásico a cargo do 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 213.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 1.704.000,00 
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Consórcio CIFRA; h- Instalação com sistema de 

aterramento e corrente de 32A; i - Instalação direta 

em parede ou em totem; j - Instalação de acordo 

com ABNT NBR 17019:2022 e demais normas em 

vigor;  

 

Valor Total: R$ 1.704.000,00 (um milhão setecentos e quatro reais). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

2.1. Os recursos estão previstos na Resolução do Consorcio Cifra nº 03/2024 de 04 de 

junho de 2024.  

2.2. A aquisição dos materiais e equipamentos tem amparo legal disposto na Lei nº. 

10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei nº 14.133/21 e suas 

alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. A aquisição deste veículos elétricos e ponto de abastecimento, se faz necessário 

para promover o desenvolvimento social e ambiental sustentável nos munícios que 

compõe o consorcio e maior para a população, este convenio e promovido pela Itaipu 

Binacional e o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA.  

Principais vantagens dos veículos elétricos para o Meio Ambiente: 

3.2. Baixa emissão de carbono: 

● Diferentemente dos carros com motor a combustão, os veículos elétricos não emitem 

carbono quando estão em uso, apenas durante a sua fabricação e quando há o descarte 

de suas baterias; 

● Conseguem reduzir a emissão de um grande responsável pela poluição do ar e pelo 

fenômeno conhecido como efeito estufa; 

● São movidos a energia elétrica, que é considerada uma fonte limpa; 

● Auxilia na crescente por busca de fontes de energia limpa (energia solar e eólica); 

2. Energia renovável: 
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● Uso de energia elétrica via fontes renováveis, ou seja, que se regeneram naturalmente 

em um curto espaço de tempo; 

● Portanto, quando a opção é por energias como a eólica ou a solar, é possível garantir 

a preservação do meio ambiente, além da emissão de menos poluição na atmosfera; 

3.3. Menos componentes derivados do Petróleo: 

● Os carros com motores a combustão têm um processo de produção que requer mais 

peças e engrenagens para funcionar; 

● Os veículos elétricos saem de fábrica com aproximadamente 3 mil componentes, nos 

tradicionais esse número chega a 15 mil; 

● Isso quer dizer que os carros elétricos usam menos matéria-prima fóssil em sua 

fabricação, como é o caso do petróleo. Portanto, mais um ponto a favor do meio 

ambiente; 

3..4 Baixa poluição sonora: 

● Os veículos eléctricos são muito silenciosos em relação aos a combustão, com isso, 

contribui com a qualidade de vida dos motoristas, pedestres e principalmente dos 

animais domésticos, mais sensíveis ao barulho; 

● Essa redução, quanto a poluição sonora, contribui para um ambiente mais saudável 

de se viver; 

3.5. Combustível mais barato: 

● O custo por quilômetro rodado nos veículos elétricos é mais baixo do que em carros a 

combustão; 

● A economia chega a ser de até quatro vezes menor do que a de um veículo a 

combustão tradicional; 

3.6. Incentivos fiscais: 

3.7. Segurança 

A ausência de combustível no veículo por si só é um ganho em segurança, embora os 

tanques modernos sejam bastante seguros. Mas, nessa questão, talvez o maior ganho 

para motoristas e passageiros esteja na estabilidade do veículo; 

● Com um motor muito menor que o de combustão, modelos elétricos costumam manter 

esse sistema todo abaixo do assoalho do carro, diretamente conectado às rodas. Com 

um centro de gravidade mais centralizado e próximo ao chão, tais veículos dão total 

controle e dirigibilidade para quem está no volante; 
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3.8. Pontos de recargas: 

● Com o crescente aumento nas vendas destes veículos, hoje temos pontos de recargas 

espalhadas por todas as cidades e estados; 

● Como exemplo podemos citar a parceria recente entre COPEL E ITAIPU BINACIONAL, 

as quais juntas tem um funcionamento a maior eletrovia em funcionamento do Brasil, 

com mais de e 730 Km de extensão, ligando a cidade de Paranaguá a cidade de foz do 

Iguaçu, com mais de 11 eletropostos espalhados ao longo do trecho; 

● No geral, as estações das eletro vias são de cargas rápidas, grátis e seguras, todas 

instaladas em postos de combustíveis ou lugares de paradas já conhecidos; 

3.9. Das Secretarias de Meio Ambiente dos municípios que compõe o Consorcio Cifra: 

As Secretarias Municipais de Meio Ambiente é o órgão encarregado por desenvolver 

ações para: 

● Preservar e recuperar o meio ambiente; 

● Planejar e restaurar florestas e matas ciliares; 

● Despertar na população a consciência de respeito à natureza; 

● Fiscalizar agentes produtores de poluição; 

● Incentivar a produção de mudas, recuperar rios, córregos e mananciais; 

● Propor projetos de urbanização, ajardinamento e manutenção de áreas verdes; 

● Proceder estudos para viabilizar novas alternativas econômicas sustentáveis; 

● Coordenar a coleta do lixo orgânico e seletivo dando destinação adequada aos 

resíduos; 

Dessa maneira, e visualizando a sustentabilidade, a economicidade, e o planejamento  

futuro do Município, a aquisição do veículo proposto nos dará base para novas tomadas 

de decisões, quanto o assunto estiver relacionado a aquisição de veículos, 

principalmente para uso urbano. 

3.10. Das principais justificativas para escolha do veículo 100 % elétrico, ainda 

destacamos: 

❖ A necessidade de o veículo ser quatro portas é para que o embarque e desembarque 

possa ser facilitado com maior segurança; 

❖ Das Dimensões: as dimensões mínimas solicitadas são para o transporte de 04 

(quatro) ocupantes adultos, considerando que a antropometria da população 

Paranaense, segundo o IBGE, é, em média, de 1,68 m de altura e um peso médio de 68 
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quilos, para que os mesmos possam ser acomodados com conforto e segurança. 

Considerando que os passageiros transportem os seus pertences pessoais ou de 

trabalho tais como malas, ferramentas e/ou instrumentos de trabalho, atendendo ao art. 

248 do Código de Trânsito Brasileiro: “transportar em veículo destinado ao transporte de 

passageiros carga excedente em desacordo com o estabelecido no art. nº 109” (do 

mesmo diploma legal). 

❖ Os veículos visam o aumento, renovação e/ou substituição da frota dos órgãos ou 

entidades dos entes da Federação (direta ou indireta) com alta quilometragem e alto 

custo de manutenção. O veículo novo será utilizado em deslocamentos contínuos, 

principalmente com transporte de peças de pequeno/médio porte e de insumos utilizados 

em veículos, máquinas e equipamentos dos órgãos ou entidades dos entes da 

Federação (direta ou indireta), bem como nos deslocamentos dos agentes públicos para 

desenvolvimento nas atividades de trabalho, entre outras atividades necessárias para o 

atendimento das ações públicas, esse automóvel deve ser dotados de compartimento de 

carga com dimensões suficientes para tais propósitos. 

❖ Poderão, também, ser utilizados em diferentes tipos de terreno e em situações 

adversas (como mal tempo, aclives com ângulos consideráveis etc.), por esse motivo se 

faz necessário que esse veículo possua controle de estabilidade e de tração. 

❖ O câmbio automático/automatizado visa maior conforto de dirigibilidade ao motorista, 

substituindo a troca excessiva de marchas, exigindo menor esforço do condutor e, 

consequentemente, reduzindo seu cansaço após dirigir por longos períodos, além de 

garantir aos ocupantes maior segurança, pois o motorista poderá ficar mais atento à 

dirigibilidade do veículo e a situações emergenciais. 

❖ Veículos com excelente dirigibilidade, trazendo dessa maneira um maior conforto ao 

motorista e aos passageiros, tornando as viagens longas menos cansativas e 

desgastantes. 

❖ Possuem hoje as melhores tecnologias embarcadas, trazendo vários benefícios ao 

motorista e passageiros; 

❖ Custos com manutenções e revisões são muito mais baixos que os dos modelos 

tradicionais; 
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4. GARANTIAS E ASSISTÊNCIAS TÉCNICAS 

4.1 Garantia total do veículo pelo período mínimo de 24 (meses) meses, e das baterias 

60 (sessenta) meses ou 160.000 km, a contar de efetivo recebimento do veículo pelo 

Contratante; 

4.2 Assistências Técnicas e de Manutenção: concessionárias autorizadas no Estado de 

Paraná para assistência técnica, disponíveis em, no mínimo, uma nas regiões 

Sudoeste e Oeste do Paraná, com apresentação da relação dos prestadores das 

concessionárias autorizadas, com endereço completo, telefone, Fax, CEP, e-mail, etc; 

4.3 as manutenções serão realizadas na Assistência Técnica nas regiões Sudoeste e 

Oeste do Paraná; 

4.4 no período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o 

problema solucionado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 

solicitação/notificação oficial. 

4.5 Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificar e 

comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis 

(máximo) condicionada à aceitação do Contratante; 

4.6 EXECUÇÃO DA GARANTIA 

4.6.1 Considerando que os veículos serão adquiridos pelo Consórcio CIFRA, as 

concessionárias autorizadas estarão disponíveis nas regiões sudoeste e oeste do 

Paraná, para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços 

especializados de manutenção homologados pela Fabricante/Montadora. 

4.6.2 As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas na rede 

de concessionárias autorizadas da Fabricante/Montadora nas regiões Sudoeste e 

Oeste do Paraná, com ônus ao proprietário, durante o prazo de garantia dos veículos, 

nas condições estabelecidas no manual do proprietário. 

4.6.3 Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem 

realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias 

autorizadas nas regiões Sudoeste e Oeste do Paraná, caso ocorra à necessidade de 

substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra 

especializada necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da 

Contratada. 
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4.6.4 Durante o período de garantia dos veículos de, no mínimo, 24 (vinte e quatros) 

meses , e de 60 (sessenta) meses ou 160.000 Km para as baterias, a contar da data de 

retirada do veículo pelo proprietário, a Contratada se responsabilizará pela manutenção 

corretiva dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais 

próxima, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária. 

4.6.5 Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando 

do deslocamento do local de entrega até o destino final, os custos de remoção e de 

transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local 

do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão 

dessa cobertura no manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios, 

bem como outras despesas decorrentes e inerentes a esta situação. 

4.6.6 A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de 

atendimento ao cliente) para acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item 

posicionado no painel/para-brisa do veículo. 

4.6.7 É vedado à Contratada por qualquer restrição de assistência técnica constante no 

manual da Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação 

no Certame configura plena aceitação das condições exigidas. 

 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação clara, completa e minuciosa da 

aquisição dos materiais e equipamentos e demais características técnicas detalhadas 

que possibilite sua avaliação preços unitários e totais, em real, expressos em algarismo 

e total por extenso, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta 

licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 

a ter mais de um resultado. 

5.2. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor 

por item desde que atenda as exigências contidas neste termo de referência anexo 

IV e no edital de Pregão. 

 

6. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  
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6.1. Para a aquisição dos veículos e equipamentos serão emitidas Ordem de Compra, 

em conformidade com a proposta vencedora, para a licitante vencedora do certame e 

conforme as necessidades da administração. 

6.2. O prazo de vigência do contrato e de 24 (vinte) meses, a partir da data de sua 

assinatura.  

6.3. Os veículos e equipamentos deve ser entregue em no máximo 90 (dias) úteis após 

a emissão da ordem de compra pelo Consórcio Público Intermunicipal Para O 

Desenvolvimento Sustentável da Região Fronteira do Sudoeste Do Estado Do Paraná – 

Cifra, 

7. LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS.  

7.1. Os veículos e equipamentos deve ser entregue na sede do Consórcio Público 

Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região Fronteira do Sudoeste do 

Estado do Paraná – CIFRA de Perola D’Oeste/Pr, à Rua Paraíba, 1833, Centro - CEP 

85.740-000.   

7.2. Os veículos e equipamentos deverão serem entregues em conformidade com as 

normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 

especificações conforme descrição do Contrato. 

7.3. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante.  

8.1. Os veículos elétricos serão aceitos em conformidade com as características de 

modelo e marca apresentada na proposta do vencedor, qualquer inconformidade os 

mesmos serão rejeitados.   

8.2. O recebimento dos veículos elétricos dar-se-á por servidor designado pela direção 

do Consorcio CIFRA, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta 

apresentada, e ainda, quanto à qualidade e quantidades solicitadas na ordem de início 

dos serviços, e condições estipuladas no termo contratual. 

 

9. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.  

9.1. A entrega dos veículos e equipamentos será acompanhada e fiscalizada por 

representante designado para este fim pela Secretária de Administração. 
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9.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

os veículos e equipamentos, determinando o que for necessário a regularização das 

falhas ou defeitos observados. 

9.3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 

deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

9.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela administração, durante o 

período de prestação dos serviços, para representa - lá sempre que for necessário. 

 

10- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.  

10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, 

como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, 

impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhistas a previdenciária; 

10.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições 

efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

10.3. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, ética e legalidade, com 

pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente o termo de referência 

estabelecido pela contratante; 

10.4. Cumprir fielmente e contrato, inclusive a entrega dos produtos nos termos 

acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade; 

10.5. Responsabilizar-se pelos danos diretamente a administração ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços. 

10.6. Cumprir fielmente os prazos estipulados pela administração para a execução de 

atividades referentes à elaboração, organização e realização das licitações. 

10.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

11.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que o proponente possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições estipuladas neste termo contratual. 
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11.2. Indicar o representante da direção do Consórcio CIFRA para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato, procedendo o registro das ocorrências e adotando as 

providências necessárias ao seu fiel cumprimento, bem como para o recebimento dos 

serviços. 

11.3. Providenciar os pagamentos devidos a contratada, nos prazos acordados, e de 

acordo com as notas fiscais/faturas emitidas e atestados os recebimentos dos produtos 

pela administração. 

11.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos da proposta. 

11.5. Notificar a contratada, por escrito, todas e quaisquer imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas, para que seja adotada as medidas corretivas necessárias. 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

12.1. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega dos veículos e 

equipamentos, após 30 (trinta) dias, conforme o programa de desembolso previsto no 

convenio nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, através 

de ordem de credito após a apresentação das respectivas notas fiscais e recibo a 

tesouraria, contendo a descrição dos produtos/serviços. 

12.2. Para a efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar as certidões de 

regularidade relativas às contribuições previdenciários, fundo de garantia por tempo de 

serviços – FGTS, conjunta quanto á de dívida ativa da União e tributos federais e certidão 

de inexistência de débitos trabalhistas.  

12.3. Serão descontadas, da fatura dos serviços, os valores decorrentes de indenizações 

ou de multas eventualmente registradas. 

 

 

DELESIO DEFANTE 

DIRETOR EXCUTIVO 
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EDITAL DE PREGÃO Nº  03/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2024 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO por lote 

OBJETO: .... 

 

papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 11/2024   

PREGÃO ELETRÔNICO N. 03/2024 

(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

Razão Social: 

_____________________________________________________________ 

CNPJ: 

___________________________________________________________________ 

Endereço: 

________________________________________________________________ 

Cidade/UF: _____________________________________ CEP: 

______________________ 

E-mail: _________________________________________ Fone: 

_____________________ 

_______________________, _____/_____/2024. 

Ao  

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CIFRA de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná. 

Rua Paraíba, 1833. 

Referente: Pregão Eletrônico nº 03/2024 tipo menor preço por item. 

Objeto: A presente licitação, do tipo menor preço por LOTE, tem por objeto a 

Contratação de empresa para aquisição de 8 (oito), Veículos elétricos de passeio 

(zero Quilometro) mais ponto de abastecimento, para atender a demanda dos 

municípios o Consorcio Cifra, na na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor 
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preço por lote, conforme convenio nº 4500075649 celebrado entre a ITAIPU 

BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, conforme plano de trabalho parte integrante e 

indissociável deste instrumento. 

 

  Data: ..../....../........... 

  Hora: ......:...... 

Local: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CIFRA de Pérola D’Oeste Estado do Paraná. 

Prezados Senhores: 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta comercial para o A presente 

licitação, do tipo menor preço por LOTE, tem por objeto a Contratação de empresa para 

aquisição de 8 (oito), Veículos elétricos de passeio (zero Quilometro) mais ponto 

de abastecimento, para atender a demanda dos municípios o Consorcio Cifra, na 

modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço por lote, convenio nº 

4500075649 este celebrando entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, conforme 

plano de trabalho parte integrante e indissociável deste instrumento. conforme 

abaixo discriminado: 

 

ESPECIFICAÇÕES – LOTE ÚNICO Preço Unitário 

Máximo 

Valor Total 

Máximo 

I - 08 (oito) VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero 

quilômetro) com os seguintes requisitos técnicos: 

 

(...) 

 

 

II - Requisitos técnicos do ELETROPOSTO:  
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(...) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações: 

a) O licitante vencedor deverá fornecer o objeto com boa qualidade, dentro dos padrões 

exigidos, comprometendo-se pela garantia do mesmo e/ou substituindo os produtos 

entregues que apresentarem defeitos ou má qualidade, conforme necessidade do 

município. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, 

assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam 

sobre a contratação. 

c) Todas as especificações deverão estar de acordo com o Edital e seu(s) anexo(s). 

d) A entrega do objeto deverá ocorrer no máximo até 30 (trinta) dias uteis, após 

encaminhado o pedido pelo Direção do Consórcio CIFRA. 
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Dados para Depósito Bancário: 

Banco: 

Agência:  Dígito:  

Conta:  Dígito:  

 

 

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato: 

Nome: 

CPF e RG: 

Endereço residencial: 

NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se 

preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos 

os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se 

inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da 

proposta na sua forma de julgamento. 

Validade: ______ dias (mínima de 60 dias). 

_______________________________________________. 

(Local e data) 

_______________________________________________ 

(Assinatura do Responsável Legal) 

 

A empresa ............................... , estabelecida  
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EDITAL DE PREGÃO Nº  03 /2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2024 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO: [...] 

 

(Papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO – III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ 

– CIFRA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com 

sede na ........., através de seu representante legal infra-assinado: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, e suas posteriores alterações, bem assim que inexistem 

fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa. 

1) Declaramos, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e que não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o 

art. 7º, XXXIII da Constituição Federal 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar 

ou contratar com a Administração Pública., nem possui impedimentos de outra natureza. 

3) Declaramos que não nos enquadramos em nenhuma das vedações contidas no art. 

14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial: 

a. Não manter vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

b. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4) Declaramos que atendemos à política pública ambiental de licitação sustentável, 

em especial, que nos responsabilizamos integralmente com a logística reversa dos 

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem 

ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 

adequada. 

5) Declaramos, para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a)Sr.(a), Portador(a)do RG. Sob nº........................e CPF ..................., cuja 

função/cargo é...........................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 

concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometo-me em solicitar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
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CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 

Nº 03/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

..............................................................................,........, ...... de 2024. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome 

Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 03/2024 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2024 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO ITEM UNITÁRIO 

 

OBJETO: [...] 

 

ANEXO – IV – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO Nº .../2024 

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2024 

 

Pelo presente instrumento, CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA, com sede em .................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº........................................ neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor 

Presidente do consorcio Cifra, ............, inscrito no CPF/MF sob nº...............e portador da 

Cédula de Identidade nº..................., aqui denominado CONTRATANTE e, de outro lado 

a empresa xxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxx, 

com sede na cidade de xxxx, estado xxxx, na rua xxxx, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.xxx, inscrito no CPF/MF sob o nºxxxx, 

portador da cédula de identidade nºxxxx, residente e domiciliado no (a) xxxx, xxx,infra-

assinados, firmam o presente contrato, que reger-se-á pelas clausulas a seguir, sob a 

égide da Lei nº.14.133/21, e suas alterações posteriores, Código de Defesa do 

Consumidor e pelas condições estabelecidas no edital e anexos, do Pregão 

ELETRONICO nº 

 

CONTRATADA: ..................................................................,Inscrita no CNPJ sob nº. 

...................., com sede na ......................................cidade de ...................................., 

neste ato representado por seu representante legal Sr........................................., 

portador do RG nº. ........................e do CPF nº........................, residente e domiciliado 

na cidade de ................................ - ....... 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

[Descrição sucinta do objeto], conforme descrito no Termo de Referência. 

ESPECIFICAÇÕES Preço 

Unitário 

Máximo 

Valor Total 

Máximo 

 

 

  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 

A forma de fornecimento/retirada e prazo de entrega do objeto acima mencionado se 

fará de acordo com o Edital. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

o valor total de R$........ (........................................................................), aqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços unitários previstos em sua 

proposta, que é parte integrante deste contrato. 

No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto 

do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e 

locomoção. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são 

oriundos de Recursos Livre, e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das 

seguintes dotações: 

 

Unidade gestora: 1 - Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Região 

Fronteira Sudoeste do Estado do Paraná 

Órgão orçamentário: 1000 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO PR 
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Unidade orçamentária: 1001 - CONS.PUB.INT.DES.SUST.REG.FRONT.DO SUDOESTE DO PR 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 1 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Ação: 2.1 - Serviços Administrativos 

Despesa 19 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 0,00 Fonte de recurso:1072 - Transferências Voluntárias 

Públicas Federais - ITAIPU BINACIONAL – PROGRAM. 

 

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a 

conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma 

natureza. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em nome da 

Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento do objeto, com a apresentação da Nota 

Fiscal no Departamento de Compras. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA, 

FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento, além da cópia 

do Termo de Recebimento, fornecido pelo município. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Segundo, ou se 

irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajustes durante a 

vigência do Contrato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por 

escrito pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente instruído com provas 
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do efetivo aumento dos preços dos produtos e serviços, as quais deverão ser analisadas 

pela administração municipal no prazo de até 20 dias, prorrogáveis por igual período 

quando for necessária a notificação da empresa para complementação das provas. 

Enquanto não formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, 

a empresa contratada deverá manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de 

incidir nas penas de inadimplemento. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido 

será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, 

de acordo com a variação “pro rata tempore” do IGP-M - Índice Geral de Preços do 

Mercado. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão e via e-mail 

(consorciocifra@hotmail.com). Caso a contratada não receba a confirmação do 

recebimento do documento fiscal, deverá entrar em contato com o Departamento de 

Compras deste Consorcio Cifra para evitar qualquer prejuízo às partes. Contato: (46 

3556-1173). 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução deste contrato, inclusive 

acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, isentando o Contratante de 

todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda que 

tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa 

física ou jurídica na execução dos mesmos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições 

avençadas, e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo 

convencionados. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

1. Efetuar o pagamento; 

2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 

provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 

de comissão ou de servidores especialmente designados; 

8. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pela CONTRATADA, no que couber; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

9. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

10. Ressarcir a CONTRATADA, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 

da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além 

de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução 

do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

11. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 

quando se constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter 
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cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos 

ilícitos de sua competência; 

12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

1. Prestar o fornecimento na forma ajustada, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade. 

2. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 

3. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4. Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 

licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 

comerciais. 

5. Atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos 

termos da proposta vencedora. 

6. Atender todas as legislações e normas referente a homologação do equipamento junto 

aos órgãos competentes, se for o caso. 

7. Realizar o treinamento do operador para evitar problemas de mau uso, se for o caso. 

8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com O 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990). 

9. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

11. Indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também 

manter comunicação com a Administração para a gestão do contrato. 

12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme 

legislação vigente. 

14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 

Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 

autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 

do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das 

quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TERMOS ADITIVOS 

Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 

e 125 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não 

constante do presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que 

integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direito. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 

nº. 14.133, de 2021, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.   

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO  

A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 

Contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, 

no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 

contrato. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

O licitante vencedor estará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº. 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais, nos termos do que 

prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.   

 

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na 

forma, a saber:  

I - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por 

ação omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste 

instrumento. 

II -Multa de 1% (um) por cento, sobre o valor de cada item da proposta atualizada, por 

dia que exceder o prazo contratual para fornecimento do objeto. 

III- Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de 

inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total 

do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

§ 1º - As multas previstas neste contrato e no edital poderão ser descontadas do 
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pagamento devido pelo Município, inclusive decorrente de outros contratos firmados 

entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento 

da multa, com o que concorda o licitante ou a CONTRATADA. Nestes casos, a retenção 

de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a 

fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando 

compensação financeira. 

§ 2º - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas 

ou penais, previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 

§ 3º - O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto  na Lei nº. 14.133 

sendo que, nos casos não previstos no instrumento convocatório ou no contrato, deverão 

ser observadas as disposições da Lei nº. 14.133, de 2021.  

§ 4º - Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos 

ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº. 12.846, de 

2013, e demais legislação aplicável. 

§ 5º - Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do artigo 140 da Lei nº. 14.133, de 2021, o objeto desta licitação será 

recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, no ato da entrega do(s) produto(s), para imediata verificação da 

conformidade do material com as especificações do objeto licitado; 

b) Definitivamente, mediante termo detalhado, em no máximo 10 (dez) dias úteis, 

contados da data da entrega, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação. 

§ 1º A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Secretário(a) da pasta 

designado pelo Prefeito Municipal, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas 

na legislação pertinente. 
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§ 2º - A responsabilidade pela fiscalização da execução do objeto deste Contrato será 

feita pelo CONTRATANTE, através de profissionais qualificados, tendo como Fiscal 

Titular o Senhor (Contato: (46) 3543- ou e como suplente o Senhor..., nomeados 

mediante indicação no Termo de Referência anexo ao Edital.  

 

a) Tanto o fiscal quanto seu suplente poderão ser substituídos mediante Portaria de 

Designação emitida pelo Presidente do Cifra, sendo devidamente comunicado à 

empresa contratada. 

b) A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

c) Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 

contratada, os titulares da gestão e fiscalização deverão, de imediato, comunicar por 

escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para 

que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e na 

Minuta de Contrato sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por 

sua omissão, nos termos da atual legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou 

transferir a terceiros, total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste 

Contrato sem: (I) a anuência expressa (por escrito) do CONTRATANTE; e (II) o 

atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela CONTRATANTE para 

tanto. 

§ 1º - A subcontratada deve apresentar os mesmos requisitos de habilitação da 

Contratada, sendo que em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 

responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 

realizar a supervisão e a coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 

§ 2º - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente 
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público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO EXTINÇÃO 

O presente Contrato poderá ser extinto caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 

art. 137 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE no art. 

139 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de março de 2024, podendo ser 

prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos 

os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

Os licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I – Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou execução de contrato; 

II – Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou execução do contrato; 

III – Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

IV – Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

V – Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
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fazer declarações falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração das alegações de prática prevista, deste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral e promover inspeção. 

 

§ 1º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo. 

 

§ 2º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 

pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação – Pregão/Eletrônico 

N° /2024– Processo Licitatório Nº 0/2024 e seus anexos, bem como à Proposta da 

licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, 

bom como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento 

licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 

legislação em vigor e pela legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei nº. 14.133, 

de 2021.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, 

perante o Foro da Comarca de Capanema - Pr. Não obstante qualquer mudança de 

domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante 

com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 

permitidas. 

  

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, 

com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produzam efeitos legais. 

 

Perola D’Oeste - PR., .... de ........................ de 2024.  

 

 

Pérola D´Oeste - PR, _____ de __________ de 2024.  

 

 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    CONSÓRCIO CIFRA 
Representante Legal    Edsom Luiz Bagetti - Presidente 
CONTRATADA     CONTRATANTE 
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ANEXO  - EXTRATO DO CONTRATO Nº ______ /2024  

 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ – CONSÓRCIO 

CIFRA - CNPJ nº 11.248.927/0001-61, situado na Rua Paraíba, 1833, no Município de Pérola D´Oeste, 

Estado do Paraná, neste ato representado pelo eu Presidente EDSOM LUIZ BAGETTI, e  

 

CONTRATADA: ......................................, com sede na ........................................, inscrita no CNPJ nº 

................................., neste ato representada pelo Senhor ............................., portador da Cédula de 

Identidade nº .......................... e do CPF/MF ..................................................  

 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 8 (OITO), VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio 

(zero quilometro) mais 08 (OITO) PONTOS DE ABASTECIMENTO, para atender a demanda dos 

municípios que fazem parte do Consorcio Cifra, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO 

MENOR PREÇO POR LOTE e, conforme plano de trabalho parte integrante e indissociável deste 

instrumento. 

Os RECURSOS FINANCEIROS para suportar as despesas do presente objeto, serão atendidos por 

verbas oriundas de convenio nº 4500075649 este celebrando entre a ITAIPU 

BINACIONAL e o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO 

ESTADO DO PARANÁ – CIFRA. 

 

VALOR: R$ ________ (__________________).  

 

APLICAÇÃO DE MULTA: compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas.  

 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 06 (seis) meses  

 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses.  

 

FORO: Comarca de Capanema, Estado do Paraná.  

 

Pérola D´Oeste, ________ de ______________ de 2024.  

 

CONSÓRCIO CIFRA  


